
CONVENÇAo COLETIV/\ DE TRIIU/\LlIO QUE CELEIJR/\M. DE UM LIIDO. 'O SINDICIITO DOS EMI'REUIIIJOS I'M
CO'MÉRCIO HOTELEIHO E SIMILARES DO ESTIIDO DE I'ERNAMUUCO. E DE OUTRO LIIIX). O SINDICIITO DE IIOI[:IS.
RESTAURIINTES nARES E SIMILIIRES DO ESTADO DE I'ERN.\MUUCO, VIGENCIA: I" SET DE 200211 J I liGO DE 200.1

CONVENÇÃO COLETIVA Df: THABALlIO que cclcbrnm, de 1111I Indu, o SINDICATO DOS
EMI'HI~GADOS I~M COI\1I::I~CIO 1I0Tf:LEIHO E SIMILAIU~S DO ESTADO DE I'lmNAl\IBIICO I',

de outro ladu, o SINDICATO DE 1I0TI~IS, IU.~STAU({ANTI~S BAHES E. SIMILAHES DO I~:ST/\()O
DE PERNAMBUCO, c ainda, como l ntcrven lcutcs, a ASSOCIAÇÃO IlHASILEIHA DE BAHI\lt\N IJO
ESTADO DE I'I~HNMylBUCO; /I ASSOCIAÇÃO BHASILE.IHA DA INDÚSTHIA Df. IIOTI::15 - AIIIII
-e, Finalmente, 11 ASSOCIAÇÃO BIV\SILEIHA DAS EMI'IU~SAS DI~ ENTHETI~NIMI~NTO E LAi'.EH
- AIlRASEL, na forma dns cláusulas e cundiçõcs a seguir acordadns c articuladas:

J. CONVENENTES

Celebram a presente CONVI':NÇÃO COLETIVA DI~ TRABALHO, de U/Il Indu, li

Siudicuto dos Empregados em Cumércio lIotelciro no Estudo de Pcrumuhuco, neste ato representado pelo
seu Diretor Presidente, Senhor Marcos Sérgio da Sllva, e do outro iado, o Slndleuto de lIotéis, Restaurun tvs,
Bares c Similarcs do Estado dc Perns mbucu, representado pelo scu Diretor Presidente, Senhor Júlio Crucho
Cunhn..e ainda, como l ntcrvcnlcntcs, a Associação Pcrnumhucauu de Hn rmnn: a Assuciaçãu Bnl.~ildra da
lndústria de l lutêls e, lilwllllcnle, a A~sodaçilo Hr asllcir a dns Empresas de Entr cteuimculu c LII'/.l·r, por
suus representações legais, mediante expressa uurorizacüo concedida por dclibcrução das resl'l'cl ivus
assembléias gerais, realizadas na forma estabclccida nos seus respectivos estatutos.

2. OUJETO

Esta Convenção Coletiva de Trabalho, fundada no artigo 611 c seguinte da CLT e demais
normas legais aplicáveis fi espécie, tC/11 por finalidade a concessão de reajuste de salúrios e a estipulação de
condições especiais de trabalho aplicáveis no âmbito das respectivas representações e bases tcnitoriuis,
especificamente quanto as relações individuais e coletivas de trabalho mantidas entre as empresas cujus
atividades silo consideradas de CAHÁTEH I'ERMANENTI~ - de acordo CO/11 o disposto no Decreto Lei 11."
27.048, de 12,08.49, que disciplinou a Lei II.U 605, de 05.01.49, que, por sua vez, rcgulumenta a rcluçüo das
exceções previstas no art. I° c no Parágrafo Único do art. 6°, considerando ser a atividade Hoteleira de Caráter
Permanente, nos termos da Relação Prevista no Art, 7°, inserindo-a no Ramo II (Comércio) c indicando-u 110
item li, sob a dcnom inação de "l lotéis, Restaurantes, Pensões, Bares, Cufés, Confeitarias, Leiterias,
Sorveterias, Botnbonieres e EIII{If!!,fIl.l' Slniilares" , e os seus empregados, C0l110 a seguir definidos,

3. UENEFICIÁRIOS
!'

São beneficiár ios deste negócio jurídico os empregados que, abrangidos IHIS rcprescntuçõcs sindicais
de empregados, trabalham pnr a 'as Empresas cuja Categoria Econômica é rcpr cscntudn pclu Silldit:alo
Convcnente Empregador, e, ainda. os q;ú:, embora laborando para elas. pertençam a t:ategmia.'! profissiunais
diferenciadas ou nelas exerçam, ainda que como cmprcgudos, atividades correspondentes fi prolissi\o l ibcru l 1111
integrem catcgor ius profissionuis rcprcsontadus por outrus entidades sindicais, CIlI IlIII<;.10 da utividaclc
preponderante das empresas convcnentes,

4. DOS REAJUSTES SALARIAIS

4.1- Remunerações Mlnimas Garantidas • R.M.G. - fica assegurada aos Empregados
abrangidos por esta Convenção Coletiva, a exceção dos menores submetidos a regime regular de upr cndizagcm.
a percepção de uma Remuncruçüu Minirnn Gurunlidll a partir de I" de selembro ue 2.004, equivalente c de
acordo COIl1 os grupos de empresas e de suas respectivas atividades, C0ll10 a seguir estipuladas:

I - EMI'RI~CADOS DAS EMI'({,ESAS DE RESTAURANTES UAIU~S, LANCIIONETES E
SIMILARES; DI~ ALBEI{CUES, I'OUS/\D'\S E SIMILARES; DE ttOTÉIS E SIMILAIH:S,
COM ATÉ 40 AI'AHTAI\'lENTOS EFETIVAMENTE CONSTHUíDPS;

_" SALÁHJO BASE RS 20G,/W (duzentos c seis reais c oilcl/hl centavos)

~

//0,'i i:; > CORJETÁlI'ONTO RS 20,20 (vinte reais c vinlc centavos)
I;'~' ~ "':'==============================================F=======1!... , .J FI" ""_"~:"M. C, ; ~$ 227,00 (duzentos e vinte e sele reais) ~ __
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CONVENÇÃO COLETIVI\ DI: TRI\IJI\L110 oun CEI.I'III(I\M. DE UM 1.1\1>0; O SINI;Il'I\T\l I>OS I:tvII'I(I:\;I\!>\lS 1M
CÓMllRCIO HOTELEIRO E SIMILI\I(ES DO FSTI\J)() DE I'ERNI\MIlIJCO, E DO OIJTI((J I.I\I)(). () SINI>ICAIO DE nonus.
RESTAURI\NTES IMRES E SIMILI\RES DO ESTI\[)O DE I'ERNI\MIIUCO. YlliLlliJ.6: I" SET DE 2U02 " .11xoo DE lOOJ

11- EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE IIOTI~IS E SII\IILAHES cor-i MAIS DE <lU I': ATI': 100
APARTAiVI ENTOS EFETI V Mvll~NTE CONSTRUí DOS; DE MOTí~IS, II0TltlS SAl,ONAIS
E SIM I LARES FORA DA ÁREA DO 1'\'1UNICIPIO DO RECIFE E I\IAIUNAS;

SALÁIOO BASE H$ 217.HU (duz.entos c dczcsscte r euis c ollclIllI centavos)
GOIUETA/I'ONTO RS21,20 (vinlc c UIII rCIIIs e vinte ccntuvos)

R. 1\1. G H$ 239,00 (duzentos e trillln e nove reais)

111 - EMPREGADOS DAS EMPRESAS I)I~ IIOTí~IS, MOTltlS E SIIVIILAHl~S cor-r I\IAIS DE
100 I~ ATI:: 200 APAHTAMENTOS EFETIVAMENTI~ CONSTHUíDOS;

SALÁRIO BASE lU 226,1\0 (duzentos c vinte c seis reais c Ilrtcnlll centavos)
GOIUETA/I'ONTO H$ 23,20 (vinte e Irês rculs e vinte ccutnvos)

H. M. G IU 250,00 (duzentos c clnqüenta reais)

IV - EMPREGADOS DAS EI\II'HESAS DE 1I0T(~IS, MOTl::IS E SIMILAI{ES COM I\-IAIS DE
200 AI'AHTI\I\'IENTOS I~FETIVAI\IENTE CONSTHUínos; DE IIUFETI~, IH: CASAS DI':
FESTA E SIMILARI~S.

SALÁRIO BASE R$ 246,4U, (11I17.eI11u5e quarenta e scis reais e Ilulln'nlll centavos)
GOIUET,VI'ONTO R$ 24,60 (vinte e quulru reuis e sessenta centavos)

H. 1\1. G RS 271,00 (duzentos c setenta c um reais)

4.2 As empresas que não!, urillzarem o sistema de Curjeta/Pontu estão obrigadas no
pagamento dos valores das Remunerações Mínimlls Garantidas aqui fixadas.

4.3 A partir desta Convenção Coletiva de Trabalho, as HCIIIIIIICrll\'õcs Minillllls Gurulllidns
serão corrigidas na forma da Política Salarial que venha a ser adotada, respeitando-se o principio da
irrcdutibilidndc dos salários, salvo condição expressa em lei.

4.4 Os aumentos espontâneos, as antecipações c outros acréscimos salariais poderão ser
compensados nas Remuneruçõcs Mlnimas Guranüdus ora fixadas.

4.5 ENTE:NIH>SE COMO ItE:MUNEHAÇÃO O SOMATÓIHO DE UM SALÁIUO IIASE
I\'1AIS O VALOlt DA PONTUAÇÃO (GOIUETMI'ONTO COI\II'~LSÓHIA), r;OIUETA
ESPONTANI~A E OUTHOS VALOI{ES QUI~ AS lNTEGHAM.

4.6 Será facultada às cmprcsns, mcdlanic couslgnação IIOS n:gislros cuntruruais dos
empregados, a adoção da Romuncraçào Mlnimu Gnrnnliún ou OUII'II, unicumcnte, sem qualquer
dlscrlminação dos valores relativos li Gorjeta/Ponto aqui fixados ou prccxistentcs.

4.7
em p re g;I(J os.

Ficam garantidos os "SALAIUOS BASP;", precxislcnlcs, nas rcmuncr açõcs dos

4.7.1 A COMPOSiÇÃO DA REMUNERAÇÃO FICARA AO CRIT~:I{JO DAS EMI'HE.'iAS
CONVEN1~NTES, OBSERVANDO-SE, PARA TANTO, OS LIMITES DAS RF.:MUNEH/\ÇÜES
MÍNIMAS GARANTIDAS ACIMA AV[NÇADAS.

DOS SALÁRIOS SUI'EIUORES.5.

5.1- Os salários superiores aos v1I10l'\!5cortcspondcntcs às Rcruuncruçõcs Mlnimus Gururuidus. jlor
faixa de enquadrumcnto por estabelecimento, na conforuiidudc da anterior Convçução Coletiva de Trilb;dilo
2001/2002. Cláusula 4. I. I; 11; 111; IV, vigentes em setembro de 2001, serão reajustados 11 partir de I" lI\!
setembro de 2002, mediante a aplicação do percentual de 7% (sele por cento), na data base da categoria
profissional.; facultando-seàs partes a livre negociação par a concessão de ajustes salarial superiores, em rllf~1o(p

í\lERECIMENTO ou promoção .
.' ("; ." ',.À
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CO.N'~ENÇAO COLETIVA DE TRABALIIO QUE CELElIRAM, DE UM LADO, 'O SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
COMERCIO HOTELEIRO E SIMILARES DO ESTADO DE I'ERNAMIJUCO. E DO OUI'RO l.ADO. O SINDICATO DE I/OTI'.IS.
RESTAURANTES BARES E SIMILARES DO ESTADO DE I'ERNAMlIUCO. VIGENCIA: I· SEr DE 2002 A J I AGO DE 2(10)

.. 5.2 Em face do que fi.li aqui ajustado, l11\d1\ mais scrú devido aos cmprcgndos quanto a pcrccnlunl
de reajuste salarial que venha a ser dctenninndo de forma compulsóriu, ntruvés de 1101'11111 legul ou de<.:isi1l1
judicial, fundada nu inflação veri ficuda no período aquisitivo de 2001/2002.

5.3 Os salários dos empregados admitidos após a data de 10 de setembro de 200 I serão
atualizados proporcionalmente em data de 10 de setembro de 2002, tomando-se por base de cálculo o número
de meses contados da data de admissão, respeitando-se, entretanto, os aumentos concedidos por promoção uu
por merecimento.

6. SISTEMÁTICA E COMPROVANTE DE PAGAMENTO

5.4 Os aumentos espontâneos, as antecipações e outros acréscimos salariais poderão ser
compensados no reajuste aqui fixado.

6. I As Em presas, com ma is de dez em pregados, fornecerão aos seus em pregados envelopes ou
comprovantes de pagamento da remuneração, identificando discriminadamcnte os títulos pagos e respectivos
valores, bem como, os descontos efetuados .

.6.2 O fornecimento será mensal e limitado a um único documento, ainda que a Ionna de
pagamento salarial seja por hora, por semana ou por quinzena.

6.3 O pagamento da Remuneração poderá ser por' hora, por dia, por semana ou por mês,
obedecendo à legislação em vigor, fornecendo o empregado, por ocasião do seu recebimento, quirução
irretratável e irrevogável das parcelas referentes às horas extras, ao adicional noturno, ao repouso remunerado.
aos dias santos e fcr iados, servindo mencionada man i fcstação COIIIO declaração de não ex istir uenhuma
diferença ou débito de remuneração relulivo.,~o per lodo quitado.

6.4 Havendo qualquer diferença c/ou falta quanto às parcelas e us valores, deverá o empregado
ressalvar por escrito, na hora da quitação, para anúlise c, se for o caso, complcmcntação c/ou compensação dus
parcelas reclamadas.

6.5 Não havendo conciliação quanto à diferença suscitada, o Empregado deverá se dirigir ao seu
Sindicato, no mês subscquento e, ali, fazer sua reclamação, Nesta data, o Sindicato Obreiro Iortuuliznrú
comunicação ao Empregador, concedendo-lhe um prazo de 8(oito) dias para que justifique o nãopagamento ou
compensação das parcelas ressalvadas, no caso de serem efetivamente devidas. O pa~amentu deverá ser feitu
ao Empregado devidamente assistido pelo Sindicato.

7. ADICIONAIS N.OTU[~NOS,D8 INSALUBRIDADE E DE PlmlCULOSIDADE

7.1 O Adicional Noturno corresponderá ao acréscimo de 30% (trinta inteiros por cento)
incidente sobre o valor da hora noturna trabalhada, assim entendida como sendo ·as:compreendidas entre as
22:00 h de um dia e às 05:00 h do dia seguinte, período de trabalho em que se confjgura o horário noturuo,
exclusivamente, de acordo com o que dispõe o arl. 73 CLT e o art, 7 IX CF/88.

7.2 A transferência do empregado do horário noturno para o diurno, implica 1H1 autouuuica perda
do direito à percepção do adicional noturno, independentemente da SUl! habitual idade.

7.3 ÀS Empresas se obrigam a pagar a SI!\JS empregados os Adicionais de Periculusidude e de
lusaluhrldsde nus hipóteses contcmpladus na [egjsluçüo vigente, ficundu subordinados esses udicionuis 1\
necessária pcrlcia legal, realizada pela Delegacia Regional do Trabalho e Emprego cru Pcrnambuco, desde que
a atividade exercida pela Empresa esteja enquadrada 110 Anexo 14, da NR 15, da Portaria n." 3.214/711.

7.4 Os adicionais de insalubridade e de Periculosidade somente serão devidos ao empregado a
partir de sua constatação, através de laudo pericial, realizado de conformidade com os preceitos legais.

7.5 O adicional de Pcriculosidude incidirá apenas sobre o salário fixo do empregado c l

Adicional de lnsalubridade-incidlrá somente até o valor correspondente ao salário mínimo regional vigente.. ,~nr.:'-"/0' .. ~ .. 0....v, .
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7.6 A eliminação do grau dc Insalubridade e Pcriculosidadc pelo fornecimento de aparelhos
protetores aprovados pelo órgão competente do Poder Administrativo exclui a percepção do adicional
respectivo.

7.7 Ficu o empregado c o empregador obrigados a cumprirem o que estabelecem as normas
rcgulamcntudoras do Ministério do Trabalho c Emprego, que tratam do exame médico periódico. bem C0l110, o
de usar os El'l's. fornecidos pelo empregador. sob pena de sofrer as S:1I1ÇÕCSprevistas na lcgisluçâo Ir;lq;llhisl;l
vigente e de 11:10receber o IXIg;lJllCnIOdos respectivos adicionais de lnsalubridadc e/ou Pcriculosidudc, '

7.8 A rcclussificação ou dcsclussificução do grau de insalubridade, por ato da autoridade
competente, repercutirá exclusivamente na satisfução do respectivo adicional. 11<10se constituindo em direito
adquirido ou iruplicaçâo de irrcdutibilidadc salarial.

8" SERViÇO EXTRAOIWINÁRlO -IIORAS EXCEDENTES

8.1 Somente será permitido trabalhar em horário reduzido ou em sobrc-joruuda com autorização .
da Chefia do Selar. Caso a autorização seja iXIrJ sobre-jornada, o número de horas superiores às Ol(:()O e até

,10:00 horas poderão ser compensadas através de Acordo Individual ou Coletivo, com a devida diminuiçâo do
número dc horas cru outro dia da scmau.i; mesmo que seja em qualquer outro mês subscqücutc, "isto que
a semana podcrú estar compreendida entre um mês e o outro mês seguinte, coulurmc cstubclcce 11
presente Convenção. '

. ..•. ;".
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8.2, Se não for compensada; considcrar-sc-á como hora e:.•tra, e sc o Empregador não efetuar o
pagamento, o Empregado de\'ení se dirigir ao seu Sindicato no mês subseqüente c Iazcr a sua reclamação.
Nesta data, o Slndicato Ohreiró Iurá uma comunicação ao Empregador dando um prazo de 8 (oito) dills
para que justifique o n.10 pagamcnto ou cnmpcusação das horas extras trabalhadas; nu caso de serem
efetivamente lIe\'ida~. li pagamento lIcl'l'riÍ ser feito au Empl"l'gado, quundo devldumcutc a.~~istido pelo
Sindlcuro. " '

~~"n,"do-"oE~~::;~~d:~5~~~'~:C;S~.Co~:'::.~~~~~:,~;~~"~~~\I~~;~"~:r~i:~~~~:~~~í:.'.:';:",~;'~-:··~;~~i'
utribuindo-sc os seguintes pcrccntuais de acréscimos:

1- 50% (cinqüenta por CCIllO) incidente sobre as horas normais, para as horas extras
trabalhadas no período de segunda feira a domingo, 1I0S dias feriados e santificados, quando o
empregado estiver submetido ;i escala móvel de rcvczamcruo. '

11 - 50% (cinqüenta por cento) incidente sobre as horas normais, para as horasrcxtrus
trabalhadas no período de segunda feira a sábado, quando o empregado estiver submetido :í escala de

. folga fixa, e de segunda-feira a domingo, quando estiver submetido à escala móvel de rcvczamcnto,

111- 100% .(cem por cento) incidente sobre as horas normais, para as horas extras
trabalhadas aos domingos, feriados c dias santificados, quando o empregado estiver submetido :'l escala
de folga fixa, e nos dias de folga dos empregados que estiverem submetidos ;\ escala móvel de
rcvczamcnto. " '

8.4 Fica admitido na presente Convenção o Acordo Individual, que tem como objetivo a
prorrogação e a compensação de horário dc trabalho por prazo determinado. assegurando-se ao empregado
todos os acréscimos e verbas cstabclccidas pela legislação em vigor. sendo facultativo entre as partes o
cancelamento da compensação por C.\CCSSl/ ou redução da jornada do horário ajustado. se antes de Iiudu o
prazo do presente cout rutu, sua continuidade nüo 1'01'cnnvcnicnrc ils parll's ou se tcrmiuar o ubjct ivu de
tal acordo, .

8,5 O proccdimcnro para a apuração das jornadas suplementar e extraordinária de trabalho terá
COl1l0 fator de utilização 220 (duzentos c vinte) horas mês, As horas que excederem às 220 horas mcnsals,
nos casos dos IIlrscs de 3 I dias, poderão ser cnlllpl~nS;\(Jas nos IIll'Sl'S suhSl'qiirnll's de 3() dias: havendoesta
ocorrência. n;10 restará udmitido prejuízo [xuu o empregado 1:111sua remuneração nornurl mcusal. 1\.10 resta'k" ' ....
também admitida a C\i~tência dikre,lIça de xalúrio para aqueles empn'gados que exerçam a IIlCSII a
fUIIÇ,io, sem obedecer ao referido acordo. .'-
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CON':'ENÇAo COLETIVA DE TRAI1ALlIO QUE CELEBRAM. DE UM LADO. O SINDICATO DOS EMI'I~EGADOS EM
COMERCIO HOTELEIRO E SIMILARF.S DO ESTADO DE I'ERNAI'.IBUCO. E IX) OLJrRO LADO. o SINDICATO DE IIOTl~IS.
RESTAURANTESBARESE SIMILARES DO ESTADO DE I'ERNAMBUCO. VIOENCIA: I" SEr DE 2002 A J I AGO DE 200J

., 8.6 Fica convencionado e expressamente facultada a implantação do BANCO lJE IIOHAS,
através de Acordo Individual de Trabalho, com fundamento no art. 59 e seus Parágrufos, da CLT, que faculta o
estubclecimcnto das uormns convcncionuis aqui acordadas.

8.7 As Empresas ficam obrigadas a adotarem mecanismos de controle e Ilscnliznção do Il/\NCO
DE HOI{AS, de modo a permitir. mensalmente, o ucompanhamcnto individual do trubulhndor e, CI11 havendo
divergência, do Sindicato Profissional. .

8.8 Os Acordos Individuais para a aplicação efetiva do Banco de Horas deverão ser Ilrmados pela
Empresa, individualmente ou de Iormn conjunta, sendo depositada uma das vias de igual teor na Entidade
Sindical dos Emprcgudos, para que produza os seus jurldicos c Icgnis efeitos.

9. JORNADA DE TRA8ALHO - HORÁRIO
()

9.1 o horário de trabalho é o fixado na legislação em vigor, respeitadas as peculiaridades de
serviço desenvolvido, por força do disposto no Decreto Lei n." 27.048, de 12.08,49, que disciplinou a l.cin."
605, de 05.01.49, que, por sua vez, regulamenta a relação das exceções previstas no art. I° e no Parágrafo
Único do art, 6°, considerando ser fi atividade Hoteleira de Curáter l'urruuncute, IIUS termos du Relação
Prevista no ·Ar\. 7°, inserindo-a no Ramo 11 (Comércio) e indicando-a 110 item 11. sob !1 denoruinução de
"li otéis, Restaurantes, Pensões, Bares, Cafés, Confeitarias, Leiterias, Survcterlas, Ihnnhonieres e EII/(lrr.HI.f

Similares" - , c as normas aqui avcnçadas, na forma do art, 7°, inciso XIII, da Constituição dn República
Federativa do Brasil.

9.2 A jornada diária de trabalho será apurada através de registro manual, mecânico ou eletrônico,
nas Empresas com mais de dez cmprcgudos+scgundo fi condição adrninistrntivumcntc cstipuluda.

9.3 A carga horária semanal de lrabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas e a duração do
trabalho normal não poderá ser superior a 10 (dez) horas/dia compcnsáveis, sendo que o mês trabalhado poderá
ser convertido para 220 '(duzentos e vinte) horas ou menos, por acordo firmado entre a empresa e seu
em pregado.

./
9.4 A duração do intervalo entre dois turnos, para refeição e repouso, será de, 110 mínimo, de
trinta minutos - sendo Iucultadu a utlllzação de dois intervalos de 15 minutos cuda, c no má xlmu de
quatro horas, não podendo a duração do intervalo entre jornadas diárias ser inferior a II (onze) horas, na
forma do disposto nos artigos n." 74 e n." 66, d~ CL T.

9.5 Fica dispensado :o registro de ponto pelo empregado nos intervalos para repouso e/ou
alimentação, devendo constar esse perlodo 110 cartão de ponto ou livro próprio, na forma do disposto nu art. li."

74 § 2° da CLT, não integrando sob nenhuma forma o cômputo de horas extras.

9.6 Nos Hotéis Sazonais, instalados fora do Município do Recife, a jornuda de trabulho diária de
08:00 horas poderá ser tripurtida, com dois intervalos para repouso e/ou alimentação, segundo eutcndimcnto
entre empregado e empregador, na forma do art, nO 71, da CLT. ~' M T E "IS" .

. ~4 . ~~. O ;'-i~;l"
rltl-...S ...••. "';."','" ,

9.7 Na jornada de tr abalho com (2) dois turnos, haverá sempre um Intervalo intrntllrlw\ 1'11h\ , ---- '
alimentação e/ou repouso, sendo Iacultadu ao empregado, no intervalo intruturnos, a permanência 111> I.Oc,\i1 ' ~o
destinado para repouso c/ou .alimentação. O uso. desta faculdade, no entanto, I1~U será computado CII,ilj).'l'~1 _ -:) >:.
tempo de serviço à disposição dll empresa, na conformldade do art, 71, § 2", CL T e desta C<lI1V~~~~'~,. -..,

Coletiva de Trabalho, em qualquer jornada de trabalho, quer seja diurna ou noturna, em sislcIIU" de -' DHTE N°
revezameuto ou Ilxo. ~C2iJ ('l.3-S"3J~u, .

.::':~~~,.~ "~f

,~,' r. r

9.8 A Empresa poderá modificar, alterar ou alternar ° horário da prestação de serviço, inclusive
do horário noturno para- o diurno, ou vicc versa, inclusive do sistema de jornada lixa para o sistema de
revezamento e vice versa, mediante Acordo Individual de trabalho.

". ·~/I8

------ '

I.

i; .,~tt~·':;1:~~.{~~
':'''J it:it·:·.J
.~ • .2

.'~.-r~~'
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9.9 1\ límprcsa. quer por força de sun utividudc, quer por scus.critérius de trubulho, poderá ujuslur
compensação de horárlo SCIllIIIH11 normal (44 horas) e/ou extra, podendo ser compensada ou reduzida n
jornada de trubalho, por hora, por dia ou por semana, bem COlHO,estabelecer horário de trabalho COI11 rcgiruc de
reveznmento de seis horas ou mais. segundo os critérios da Empresa. As hurus que exceder em a 220 horas
mensais, IIOS casos uos meses de 31 dias, serão cornpcusadas nos meses de 30 dins subseqüentes, l e n du CIII

vista 11 semana estar comprcendida entre dois meses consecutivos.

9.10. Fica facultado a adoção de regime de revezamcnto de 12:00 (doze) horas de trabalho por
24:00 (vinte e quatro) horas ou 36:00 (trinta e seis) horas de descanso, compensando-se IIS horus excedentes e
extraordinárias da jornada de 08:00 (oito) horas nas 24: 00 ou 36:00 horas seguintes, destinadas para repouso e
compensação, mediante Contrato Individual de-Trabalho.

9.11 Poderá ser adotada a Jornada de dois turnos de até 5 (cinco) horas cada, com intervalo
intraturnos de até 2 (duas) horas, desde que a jornada semanal não ultrupasse o permissivo constitucional de 44
horas, sendo aplicável somente para os turnos qe revczamento, excluído-se os horários administrativos.

9.12 Quando as jornadas de trabalho forem real izadas em período noturno, os turnos serão de até 4
(quatro) horas e 45 (quarenta ecinco) minutos, comintervalo intraturnos de até 2 (duas) horas.

9.13 O trabalho realizado em dia feriado, não compensado, é pago em dobro c não CII1 triplu, isto
é, repetido (repouso mais dobra '" dois dias). Enunciado 146, do C. TST.

9.14 1\ escala de revezamento poderá ser idêntica para homens e mulheres, com repouso semunul
coincidindo com o domingo, de set c em sele semanas, podendo, a critério da Empresa, ser cstnbclccidas as
seguintes opções: '

fI,

I- ESCALA DE FOLGA FIXA. Quando por ocasião da folgn dominical, ela sétima
semana, o dia de folga pre-fixado da semana seguinte a esse domingo poderá servir
como compensação de feriado no qual tenha trabalhado.no período de revczamenro'

. anterior às 7 (sete) semanas.

ESCALA DE FOLGA HL':G/l.ESSIVA, Quando por ocusião da folga dominical.nn
sétima semana, poderá ser concedida uma compensação d~ feriudo, na scgullda-fein~/ ,'-;',,'1: i>.
que preceda a folga da sétima semana; coincidente de um domingo, no qual Icll)\a",· ~>,
trabalhado no período de revezam enro anterior às 7 (sete) semanas. ( .:! ,O .À \

9,15 A horu do tra ba 11;0 nóturno será com I""""" "''''0 sendo do 52 '" inutos o lU ".,,"~;:' -L ~ 'Íl
considcrundo-sc noturno o trnbulho executado entre as 22 horus de um díu c us 5:00 horus do dia seguinte, n'n~"~ (( • 1>>-
forma do url. n." 73. §§ 10 e 20 da CL.T. PRC':/Ó'F~~E W
9.16 Quando a jornada Ior realizada em 2 (dois) turnos e em dias alternados, isto é, quando hoaJc~ 'j J '\') Y;,jl1q)...-21
trabalho em dia par e não houver em dia Im par, ou vice-versa, será permitida a conversão das parcelas
adicionais, desde que a jornada diurna seja fixada em II (onz.e) horas e 30 (trinta) minutos e a noturna em
10:00 (dez) horas.

1I -

9.17 Pura o correspondcute número de Horas Normais será adotada a jornada diurna de, I I horus e
30 minutos e ti noturna de 10 horas, distribuídas em dois turnos, quando o trabalho for realizado \:111 dias
alternados, ou seja, trabalhando em dia ímpar não trabalha em dia par ou vicc-vcrsa,

9.18 Quando o empregado prestar serviço em jornada única a mais de uma empresa do mesmo
grupo econômico, com administração centralizada, não restará configurada 11 existência de mais de UIII

contrate de trabulho, desde que o faça na mesma jornada de trabalho.

9.19 Todos os empregados ficam obrigados a registrar pessoalmente o seu p0l110 diário, salvo os
ocupantes de cargo de éonlianç:a. que possuírem procuração com poderes de G~stilo e Representação do
empregador, art, 62, § 2, da CLT, os quals uâo rurão jusa pe rccpçãu de horas suplementares 1111

extraort . uirlus. q__6__/_18
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GON~ENÇÀO COLETIVA DE TRABALHO QUE CELEURAM, DE UM LADO, O SINDICATO DOS EMI'IU~GAJ)()S EM
COMERCIO IIOTELElIW E SIMILARES DO ESTADO DE I'ERNAMIlUCO,E DO OIJrRO LADO. O SINDICATO DE UOTÉIS.
RESTAURANTES BARES E SIMILARES DO ESTADO DE PERNAMUUCO. YIGENClt\: 1°SEr DE 2002 A 31 AGO DE 200J·.

9.20 Também ficam isentos de Registro de Ponto os empregados que trabalhem externnmeutc, sem
fiscalização ou controle da jornada pelo empregador, devendo tal circunstância ser anotada na CTPS do
empregado e no sua Picho de Registro (1\r1.74 §)O elc arl.62, I da CLT).

9.21 Quando o empregado registrar o ponto por outro empregado será aplicada pcnu disciplinar de
até 10 dias de suspensão, com desconto salarial desses dias e perda do repouso remunerado.

9.22 o empregado se obriga a estar em condições de trabalho na hora de marcação de ponto.

9.2) O empregado só poderá se afastar do seu local de trabalho quando comunicar prcviaurcnle ao
seu chefe ou superior hierárquico, sob pena de praticar 1110 de indiscipliun, puulvcl com ndvcrténcln 011

suspensão discipl inur.

9.24 As horas exlraordinárias trabalhadas em uma ou mais jornadas de trabalho poderão ser
compensadas nas jornadas de trabalho subseqüentes, mesmo que extrapolcm o mês uqulsltivo.

9.25 Poderá ser praticada o revista nos pertences dos empregados e em SUA pessoa, na entrada e na
saída de sua jornada de trabalho, sem restrições e desde que seja exercida por pessoa do mesmo sexo e em local
adequado e resguardado, para que não haja qualquer constrangimento para o revistado.

10. , DAS FORMAS ALTERNATIVAS DOS CONTRATOS DE TIV\UALIIO
('

10.1 As Empresas poderão adotar Contrato de Trabalho "Part Time", segundo perm issivo legal
contidos nos Art, 442 c seguintes do CL T, para atendimento aos serviços de natureza transitória, realização de
EVE:NTOS ou de atividades empresariais que justifiquem fi temporalidade, maior demanda, feriados e outros,
não se caracterizando tal prática em vínculo ernpregaucio permanente.

1.

10.2 Fica garantida a faculdade c/ou o direito da Instituição do contruto de trabalho por pral.O
determinado, de que trata o art, 443 da CLT, por parte das empresas alcançadas pela representação sindical
econômica convencntc, na con formidade do estabelecido pela legislação, qual seja, o lei 11.° 9.60 1/\i8; o decn,:l«(~j\ T i::-"~
n." 2490/98; Portaria 11.° 207/98 c, ainda, as condições abaixo estabclecidus. '/~'~/'. ~~\. .

(
O ':AiFls. ---=L. ;·t~ij' ;

10.2.1 A CTPS deverá ser anotada normalmente, contendo as datas de inicio e de térmi ~dO t»
contrato, faze,"ndo-se obrigatoriamente referência à lei 11.° 960 1/98. ~ I -1> ;.,.. ,.v ~ ~ ').o _'d, .:!A",

,.:, ~ .? ~;,:,'.r~~tlt:•.

10.2.2 Ao empregado contratado na nova modalidade, de prazo dcrerm inado, fica assegufaPfl::~:~7DRí-E N0;'
remuneração equivalente à percebida pelos empregados de mesma função na empresa contratante, des~t~I~C:: t835olcn-
atendidas as exigências do art. 46 I, da CLT. ,- " -- J~~ 2~

, "

10.2.7 O empregado dessa nova modalidade também terá direito à percepção do I)" salário. na
fração de 1/12 avos por mês trabalhado, bem como férias, estas obedecendo às mesmas regras contidas na CLT.~
Serão, ainda, respeitadas as demais condições de trabalho estabelecidas nu presente convenção puru a categoria r:
profissional., I, ,

., i / li. '.~{

• /13 (~~~.~. ~~'

, 10.2.3 Fica assegurado aos empregados do contrato por prazo determinado a estabilidade provisória
da empregada gestante, do dirigente sindical, inclusive suplente, do empregado integrante du CI PA e ao
empregado acidentado, extinguindo-se porém, tal estabilidade, ao término da vigência do contrato.

10.2.4 O contrato de trabalho por prazo dcterm inado poderá ser prorrogado quantas vezes as partes
desejarem, desde que não ultrapasse o limite de 2 (dois) anos.

10.2.5 Fica também permitida 1\ utilização do banco de horas, sistema de compensação de horas
extras, de acordo coni as condições pactuadas nesta avençanormativa.

10.2.6 Quando as partes decidirem resciíldir o contrato por prazo detcrmlnado antes do seu término, ,
à parte que der causa indenizará A outra parte com uma multa equivalente u metade do que falta para o seu
efetivo encerramento, até o limite de um mês do valor da remuneração recebida pelo empregado.
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10.3 Fica convencionado e expressamente facultada a implantação do sistcmu de JOltNAlli\
REDUZIDA, de no máximo 25 (vinte e cinco) horassemanais, com remuneração proporcional ao número de
horas efetivamente trabalhadas, em novas contrataçõcs ou em alterações contrntuais, ficando impedidos de
prestarem horas extras, com fundamento no, art. 11.° 58-A e seus Parágrafos, bem como, nas normas
convencionais aqui acordadas. através de Contrato ou Acordo Individual de Trubalho..

10.4 Será facultada às Empresas a adoção de "Contrato de Trabalho com .lornnda Itcdu/.idn"
para o atendimento de serviços ou atividades empresariais que se desenvolvam somente em dias da semana ou
do mês, com remunerações proporcionais ao número de dias ou horas trabalhadas.

10.5 Nos casos de Serviços com prazo pre-determinado, poderão as empresas adotar o "Contrato
de Locação de Empreltadn" - serviços de construção civil, manutenção, reforma e outros -, sem coustltuir-sc
em vinculo ernpregutlcio.

10.6 Fica facultado e garantido o exercício fiscallzador do Sindicato profissional junto IIS

empresas, quando da adoção das formas contratuais alternativas sob este título avençadas,

..'~'

11. GARANTLA PROVISÓRIA PARA EMPREGADO EM VIAS DE AI'OSENTADOIUA
E PRÊMIO '

I I. I Será garantido provisoriamente 'o trabalho, por um ano. no empregado que estiver em vias de
aposentadoria. desde que venha labornndo continuamente na empresa há mais de clnco II/lOS, ressalvados \>5

casos de demissão por justa causa, hipótese em que não haverá necessidade de instaurnção de inquérito judicial.

1 1.2 A garantia se iniciará com a comunicação, por escrito, do empregado, sem efeito retroativo, e
findará quando o empregado completar o tempo de serviço mínimo para aposentar-se, impreterivelmente.

r,.
11.3 O empregado, contemplado pela hipótese acima, fará jus, a título de "Prêrulo
Aposcutadorln", ao valor de duas Remunerações Mlnimas Garantidas, de acordo com a clnssilicaçüo da
Empresa nesta Convenção Coletiva ou /I UIlIH rcmuncrnçüu cqulvalcutc no rcccbhlu 110 filés cm que Ior
efetivada a sua aposentadorta, se vier recebendo a maior tio que o valor dllsH.MGs.

11.4 O empregado que requerer ao INSS aposentadoria voluntária e não pretender mais continuar _
trabalhando na empresa, devera no mesmo aro comunicar por escrito 110empregador a sua ;IItclIÇl1u \j('~'T~

afastar do emprego por vontade própria. 0fl,~ "fl"'J
12. GARANTIA DE TltABALlIO À GESTANn: I~ EXAMES I'Ht-NATAL 1='15, -"" '-' _

\\) c»
- \~ ~

12.1 Fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante, Jes4~!!>, • ~ '>-7
confirmação da gravidez até cinco mesesapós o parto, exceto quando a empregada Ibr demitida por justa çllllsa d__~:'/
ou se demitir por livre vontade, manifestada fi Empresa e ao Sindicato Convcncntc dos Empregados. PP":- 'iJ,n"E N"

,IGLIJ-,~ __
12.2 No caso de despedida imotivada e desde que haja renuncia à gnr antia prevista nesta Cláusula,
será facultado li Empresa, qualquer que seja o tempo de duração do contrato de trabalho de sua empregada,
requerer ao Sindicato dos Empregados a sua assistência nas rescisões contratuais.

12.3 Será facultado o registro no Termo de Rescisão contratual a indagação feita à empregada
sobre a existência ou não de uma possível gravidez. Em sendo negativa a resposta da empregada, ficará a
empregadora desobrigada ·dequalquer ônus em decorrência da presente Cláusula. Em sendo positiva, 1101110

decidirá a Empresa pela imediata reintegração da empregada, após confirmação cllnica da gravidez. ou pelo
pagamento dos salários e demais vantagens decorrentes, o que, também constará do referido termo. Apenas na
hipótese de assistência sindical, com a expressa anotação das perguntas e respostas terá valor essa ressalva.

l2.4 Excetuam-se os casos sob contrato de expcrtêuciu por pnnw determinado quando /I

empregada nào fará jus à garantia no emprcgo.

8/ 18

12.5 A empregada gestante poderá ser liberada em até meia da jornada diária de trabalho, por mês,
para se submeter a exa;ne pré-natal, devidamente provado por atestado fornecido por médicos couvcniudos,
através de planos de saúde das Empresas, ou do INSS.

../"
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12.6 A Empregada gestante somente fará jus à garantia assegurada pelo disposto no Art. 10, inciso
11.Allnea "b", dos atos das Disposições Constitucionais Transitórias quando, ainda na vigência de seu contrato
de trabalho, comunicar por escrito ao seu empregador (com a devida comprovação) o seu estado gruvídico.

13. VALE TRANSPORTE ~!~::~
'\~f;' 'si' .13.1 I\s Empresas se obrigam a forriecer o Vale Transporte nos termos da Lei nO 7..4 18/85, não se

incorporando à remuneração para quaisquer efeitossalariais, previdenciários e rescisórios,

13.2 Será facultado às Empresas o fornecimento de Transporte adequado IIIIS I'ucalidudes ou nos
horários em quenão circule Transporte Coletivo de Passageiros, mediante expresso acordo entre empregados e
empregadores, com renúncia à concessão do Vale-Transporte, não se constituindo essa faculdade em salário
"In natura".

14 FORNECIMENTO OPCIONAL DE ALIMENTAÇÃO E DE CONVÊNIO - PLANO
DESAÚDE

14.1 O fornecimento de alimentação nos intervalos lntrajornada será opcional e não se constituirá
em salário "In 11atura", não fazendo parte da remuneração do empregado e se sujeitando referida prática à
incidência de contribuição previdenciária e fundiária do correspondente valor financeiro (decreto J4 1/9 I ; art.
28 da lei 8.212/91; decreto 2.10 1/96, de 23/12/96, c/c portaria 87 de 28/01/97),

14.2 Às Empresas, nos intervalos intrajornada de trabalho, será facultado o forncclmcnto de
refeições ao custo de 20% sobre o valor total da alimentação. de Acordo com o teor nutritivo estipulado pelo
PI\T (Programa de Alimentação ao Trubulhador), não se constilllindo tal prálicn em salário "/11 11atura",

14.3 Fica facultado aos empregadores o fornecimento de cupons pata aquisição de gêneros,
alimentlcios, com custo para o funcionário e para serem utilizados nos estabelecimentos credenciados, sendo
vedada sua utilização para outra finalidade, não sendo permitido o dcságioe, ainda, dcfcso a sua integrução ao.
salário (Decreto 11.° 349/91). .

14.4 Na conformidade do Enunciado 342, do C. TST,será facultado ao empregado, por
liberalidade expressa da Empresa, sua inclusão em Convênio Médico de Seguro Saúde, participando do rateio
dos custos em até 50% do valor cobrado pela Empresa Seguradora, relativa ao número de dependentes de cada
empregado, não constituindo essa faculdade convencional em salário de qualquer espécie, nem podendo
configurar-se em ganhos habituais sob a forma de utilidade, pois ti empregado e seus dependentes somente
eventualmente usarão o seguro saúde, não-se constituindo, portanto, em salário "lIlíIlflruJe" ou "/1/ untura"

14.5 Fica ressalvado que a. qualquer tempo poderá ser rescindido o Convênio por
incompatibilidade técnica ou financeira da empresa.

..,....~...-..•....•.

14.6 Igualmente, ficam ressalvadas IIS condições prcexlstentes dos Convênios Médic9f:lié!\TE . ~0.
Seguro Saúde, praticadas e aceita~ com aurorlzação prévia c por escrito do empregado (f.. 342 C. ~~T). "',.:,

Fls. ~) ;~"".I.,.lj.L,

15. FÉRIAS PROGRAMADAS . . ~ - ~t:::J . "~r;-::~'
. . ... '. '<':?.) ~ . ~.~7.:

15.1 Fica aprovada a adoção de férias programadas, desde que seja comunicada essa progr~~Il!IJ~o. ,.. --._' _
ao funcionário, mediante a afixação no quadro de avisos da empresa, com antecedência mln ima de 15(qúihzé)' Dn rr: N° '
dias, na forma da legislação em vigor e da presente Convenção Coletiva de Trabalho. 46:213 19:Y&ICl.s,..-2,6

, ,

16 8ENEFÍClOS E SERVIÇO~ SESC E SENAC

16.1 As Empresas se obrigam aenvidar esforços com o objetivo de viabilizar () gozo dos
beneflcios prestados pelo SESC e SF:NAC aos seus empregados, respeitadas, todavia, as disposições legais
dessas entid

\

9/18
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. '

'.~ , 21 CONVItNIOS E COMPRAS NA PRAÇA PARA O EMI'HEGAL>O E J)I~SCONTOS
AUTORIZADOS

21.1 . Será facultada a Empresa o Estabelecimento de Convênios para a aquisição de bens ou
serviços assistenciais para os seus empregados, ou ainda, a concessão, pelas Empresas, de autcrização para
compras na praça, mediante desconto em folha de pagamento, a critério do Empregador e mediante autorização
do Empregado, exceto por rescisão contratual, quando poderá o remanescente do débito ser descontado de uma
só vez.

21.2 Na forma do art, 462 da CLT e Enunciado 342, do C. TST, ficam pcrmiridns as consignações .
em folha de pagamento dos empregados das parcelas originárias de convênios médicos e despesas
farmacêuticas, óticas, de seguros em geral, de associações recreativas da empresa e de empréstimos pessoais
concedidos pelo empregador, sendo suficiente uma única autorização individual e escrita do empregado.

:-~

" ~

21.3 Também podem ser objeto de desconto os valores decorrentes de adinntamcutos de .,};
dispositivos de Lei, de Contrato Coletivo, de Dissldio ou Convenção Coletiva.

I

22. GOnJETA - DEFINiÇÕES, TIPOS, OpÇOES DE ADOÇÃO OU NÃO E
DISTRIDUIÇÁO, SEGUNDO.O I'IUNclPIO DA LIVRE NEGOCIAÇÃO

22.1 Gorjcta Manual ou Espontânca - Trata-se daquela que o cliente gratifica o empregado, sem
o conhecimento do empregador.

22.2 As !lorjetas monul\is ou espiwtullcas somente serão admitidas, pnra todos os llns de direito,
inclusive trabalhista e previdenciário, se forem recolhidos pelos empregados o equivalente, CIlI espécie
monetária, ao percentual de 45% (quarenta e cinco por cento) do montante destas gorjetas, por empregado
beneflciário e contra recibo do empregador, que servirá para o atendimento das obrigações legais c contratuais. . ~.'

'22.3 .Gorjeta/Ponto COll1pulsórl, - É o pcrccntual reservado pelas empresas para ser distribuído
entre os empregados, mediante entendimento entre as partes, de logo devidamente autorizado nesta Convenção,
sendo 55% (cinqüenta e cinco por cento) para distribuição e 45% (quarenta e cinco por cento) para cobertura e
atendimento das obrigações legais e contratllais., ~' 't~Ti.:~.;.,
22.4 . Ponto - É a ul~i~ade monet.ória padrão utilizada para a distribuição da Gorjeta Coiupul ~u,,) O ~~;\~ls~l':,:,
reservada pelas empresas que utlllzam esse sistema. . P/s. ---f- <'V'.l~:" ,.1

IJ) --:-. '. ;~;

22.5 A Gorjeta/Ponto será sempre proporcional na composição dn remuneração do clllpregQ<,!ll, ~C1 .",
Sua distribuição para os empregados secá de 55% (cinqüenta e .cinco por cento) do-total arrecadado, sClldli'lis-Y ~ • ~ '>-
demais 45% (quarenta e cinco por centojreservados paro as despesas com as obrigações sociais e conlralf~~t!ciôRTE N0

22.60 cálculo do Ylllor do ponto será efetuado dividindo-se o montante reservad04~~;h3 t1g '?S"~(cx~26
distribuição, depois de deduzidos os encargos contratuais decorrentes de sua operacionnlidade, entre os . ,
empregados, a título de gorjetas, pelo somatórlo dos pontos atribuídos li cada função, segundo
entendimento entre empregados c empregadores, autorizados flor esta aveuçn normariva.

22.7 Ficam ressalvadas as condições de apuração anteriores nas Empresas, sua distribuição e
reserva das gorjetas/ponto de qualquer tipo, podendo, mediante· entendimento entre empregados e
empregadores, assistidos pelos sindicatos convenentes, ser modificadas ou extintas.

22.8 As Empresas poderão optar,' mediante entendimentos com os seus empregados, ambos COIII
assistência de seus sindicatos, pelo acréscimo redução ou, ainda, cxtinção da cobrança de Gorjetas/Pontos
compulsória pelos serviços.

22.9 Para o cumprimento da distribuição das Gorjetas/Pontos cOlllpulsórias, em cumprimento da
Cláusula 22.3, as empresas deverão obter, junto ao Slndlcato de Hotéis, Hcstnurunles, Bares e Shuilares do
Estado de Peruambucq DtSTlCO JNFOHMATJYO pura conhccimcnlc da clientela das empresas de sua
representação econômica, no que se refere aos acréscimos compulsórios pelos serviços.

.~.

\8
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"
e . CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO QUE CELEIlRAM. DE UM LADO. O SINDICATO DOS EMI'I\EliAI10S I:.M

COM(mClO HOTELEIRO E SIMII.ARES DO ESTADO DE I'EI\NAMlIlJCO, E DO OUTRO I.ADO. () SINDICATO DE 1I0'j'i"IS,
RESTAURANTES BARES E SIMILARES 00 ESTAOO DIlI'ERNAMUUCO. Y.l\.lli.lliJLl: 1°SE'!' DE 2002 A 3 I AOO DE 2U03

22.10 As Gorjetas/Pontos compulsórias integram a composição das Remunerações IIOS termos do
Enunciado n.· 354, do C. TST.

22.11 Será facultado às Empresas que não cobram Gorjetas. mas que adotem seus empregados o
recebimento de Gorjetas Manual ou ESpofltlillea. a adoção. para efeito de recolhimento das obrigações
sociais federais, estaduais e municipais, do Quadro de Atividades abaixo e que atribuirá mensalmente valores.
em reais, para a contribuição social por cada empregado, segundo a faixa de atividade das empresas e con forme
as Remunerações dos seus respectivos empregados. Quadro - Gorjeta Mensal Manual ou espontânea para
cada Grupo de atividade de Empresa para fins de recolhimento no INSS.

QUADRO - GORJETA MENSAL, MANUAL OU ESPONTÂNEA - RECOLIIII\U:NTOS AO INSS

I

;"

ATIVIDADE I 20,20
ATIVIDADE 11 21,20
ATIVIDADE 111 23,20

ATIVIDADE IV 24,60

23. DAS RETRIDUIÇÓES OpERACIONAIS

23.1 As Empresas, enquadradas nas categorias abaixo, deverão, conforme os respectivos
Quadros de evolução classlficatõrla, recolher mensalmente, a tltulo de retribuição operaciunal de
instituição, manutenção e fiscalização "do procedimento da Gorjeta/Ponto, ao Sindicato de lIotéis,
Restaurantes, Bares e Similares do Estado de Pernarnbuco os valores lndlcados para cada clltelt0rill de
estabelecimento, mediante guia de recolhimento especifica e a partir lia vigência lia presente Convenção
coletiva de Trabalho.

" - PARA OS HOTÉIS, POR UNWAUE, SEGlJN()() Ô NÚMERO IIE AI'ARTAI\It~NTOS: "

N° AptOS. p/und. hoU. H$

151 a 200 ••.•••••.•••••..••••••••••380,00

001 a 040 •••••••.•••..•...•••.•......55,00

041 a 100 ..... .; ..•.............. 110,00

101 a 150 ...•.•.•..•............•..•220,00

20 I em diante ••..........•...•. 650,00

11 - PARA OS MOTtlS ~ HOTtlS SIMILARES, ~LBERGtJES E POUSADAS I'OI~
UNIDADE, SEGUNDO O NUMERO DE AI'ARTAMEN.roS:. ..

NO AptOS. p/und. Hotel. H$· r

001 a 020 •.•.•.•...•......•.•.•.•.•...• JO,OO .

.,;~~.

021 a 040••.•.••.•...•....•...•••.•.••.55,00

041 a 080•..••.••••.•.....•...••••:.•••76,00

081 em diante .•.••......•.•.•.•. IIO,OO
12/ 18
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o
CON\;'ENÇAo COLETIVA DE TRAIlALHO QUE CEI.EIlRAM. DE UM LIIDO. O SINDIClIlO I>OS EMI'I\EUlIl)oS IJvl
COMERCIO HOTELEI1W E SIMILIIRES DO ESTADO DE I'ERNAMnUCO. E DO OlJrHO 1.111>0.o SINDICATO n!\ IIO.,.r':IS.
RESTIIURANTES BARES E SIMILARES 1)0 ESTADO DE I'J:RNIIMIlUCO, WJililli: I" SET DE 2002 A J I AGO DE 200.1

o

111- PAHA BMn:S, Rt:ST/dJIlANTES E Sl~tl LAIU:S 1'(11( lINI\lAIH:, SCG1INIJOli
NÚM f,HO DE MESAS:

NO Mesas H.S

001 a 020 •...•......................... 25.00

021 11 040 ...•.......................... 55.00

04r a 080 76.00

IV - PARA LANCIIONETES. LANCIIONEn:S EI\I OllTHOS ESTAIIELECII\\f:NTOS t:
SORVETERIAS, UNIDAllt:;

OSI a 150.......•........•............ 110,00

151 em diante ..•.•.•.•.••...•.•..• 250,00

Com balcão e sem mesas ...• R$ 20.00

Com balcão e mesas •........... R$ 30,00

~T2~: :'..'
V· PAHA Bun:n:, MAHINAS E StI\IILAHES. I'Of( lINI\),\lI\':: Ic.Vv'· ú'~''''i' J

Todos ;~.....•........... '•.... RS 55,001 ~ ;15 -f ~~',.'.
~ , ..•..~ '~'!' "
,/ -v'

. 23.3 Os valores arrecadados, li título de retribuição opcrnclunnl, uestillllr-se-A(jJ,illlJ' "~>
procedimentos de instituição, manutenção c flscnlização dn Gorjl'tnfl'onto. à assistêucl» socinl,,;lIpoio·.e,"~~:'Tr N0
fomento da estrutura administrativa, reprcscntuclonal e promoclonal, no pe rccntual de sctcntn 1'\!~,Cl'pIO' '..
de seu montante e o pcrcentual remanescente de ulnta por cento nus servlçns til' asscsscr in jurítliCIl.1.' , t\~53:)..tr?2-"l6

23.4 O recolhimento bancário da Retribuição Opcrnclonal será efetuado pelas Empresas até II dia
10 de cada mês. Após esse prazo, o valor a ser recolhido será acrescido de multa, no pcrccntual de dois por
cento (2%), e de juros moratórias de I% (um por cento) ao mês, acrescido, ainda, das despesas de honorários
advocatlcios e custas processual decorrente da cobrança judicial.

23.5 Fica determlnudo . flue a flscullzação junto ris F:rnIH'c~IIS, do procedimento du
Gorjeta/Ponto aqui instltuído, será tia competência do Sindlca lo dos Empregados em Comércio
Hoteleiro e Similares do Estado dePernambuco, para o que será Iormallzndus documentu n'gistrndo em
Cartório de Títulos e Documentos e depositada cópia na gerência da contn corrente baucàr ia cspccifics
de recolhimento, a Caixa Econômica Federal de Pernambuco, normatlzandu li Iiscalizaçãuoru avcuçndu.

23.6 1\ cobrança da Retribuição Operacional inadirnplida, após aviso, que se dará 72 (setenta e
duas horas) após o vencimento, será encaminhada, obr igatoriamentc, a Escritór io Jurídico de cobrança. Fica
eleito o fórurn cívcl das Com arcas competentes.

24. CONTRIDUIÇÁO ASSISTENCIAL - EMPREGADOS I~ I~MI'IU~GADOIUo;S

24.1 As Empresas recolherão, por cada um de seus emprcgndos Sirlllil'lIli/.ndlls, IlClIIlt'S de out ulun
de 2002. o valor correspondente a H$ 7,00 (sere reais), a tüulo de CONTHllIlJl<.:Ao ASSISTI':NCtA L DOS
EMPREGADOS, mediante desconto nos salários de cada empr egndo, exclusivamente, no mês de outubro de
2002, para o Sindicato dos Empregados em Comercio Hoteleiro e Slmilarcs do Estado de Perunmbuco. Esse
recolhimento será efetuado até o dia I J de novembro de 2002.

24.2 As empresas sindicalizadas, recolherão por cada um de seus empregados, o valor equivalente
a R$ 7,00 (sete reais), a titulo de CONTRIBUiÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPHEGADORES, ((5 suas
próprias custas, exclusivamente 110 mês de outubro de 2002, para o Sindicato de Hotéis, Restaurantes Bare. c
Similares do Estado de eernarnbllco. Esse recolhimento será efetuado até o dia II de novembro de 2002.

~~~~I --
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COME.ReIO HOn~l.F.IRO F. Slt-.Ill..-\I~F.SDO F.ST!\IX) DF. PERNA~II\lIC(). F.no OlITRO l.ADO. o ~INDlC!\TO DF.I-!OTI'.lS.
RESTAURANTES 1l..\RES E .%\flLAI</'S DO I:ST ..\/K> DE l'EI<N,\.\1J1l'Co. VI(iENc;,;lL'l I" SE'!' DE 2o{)2 .-\.11MiO DE 20()J

24.3 A cobrança da Contribuição Assistcnciul scrú efetuada c.vclusivamcntc através de guia própria
de recolhimento bancário, sendo destinada para custeio dos departamentos jurídicos, no pcrccntual de trinta por
cento, e o pcrccntual remanescente, para utcndimcnlo às despesas Administrativas c promocionais das
Entidades e rcprcscutacionais das diretorias sindicais. Fica raclllt;I<!;1a adesão espontânea dos n;10 associados,
mediante manifestação expressa.

o

24.4 O recolhimento fora do prazo implicar:' nn uplicução de lima multa de 2'!lo (dois por cento)
sobre o vulor total do recolhimento. acrescido de juros morutórios de 1%. (um por cento) ao mês, c ainda. das
despesas com honorários advocntlcios c custas processuais. na hipótese de cobrança judicial.

24.5 A cobrança das contribuições inadimplidas, após aviso, que se dará 72 (setenta e duas horas)
após o vencimento, será cncaminbada. obrigatoriamente, ::1 Escritório Jurídico de cobrança. Tendo em vista a lei
n." S.()S4/95, fica eleito o fónuu trab;lIhista das Comarcas dos Municípios c!;IS respectivas Empresas
inadi mplcntcs.

25. CONTRllHJlÇÃO CONFEDERATlVA

'25.1 Os Sindicatos Convcncntcs, por suas respectivas Assembléias Gerais, estão autorizados a
fixarem, por suas respectivas Assembléias. o valor, a forma de distribuição e cobrança da Coutribulçâo
Conlcdcratlvu, conforme permite o lnciso IV do Art. !l" da Consrituiçâo da República Federativa do Brasil,
podendo, se assim o desejarem. delegar poderes ás suas respectivas Federações Nacionais, P;II,I ,1 cfctivação,
distribuição e cobrança da Contribuiçâo Confcdcrativa. ,.,

25.2 Fica estabelecido que as Empresas descontarão dos salários dos seus respectivos EmprCgadOs.'·:i~f~~f.;f~Ji~:t~
associados ao Sindicato profissional Convcncntc. nos meses de novembro e dezembro de 2002 e nos meses de . .
janeiro, fevereiro, maio, junho, julho e agosto do ano de 2.003, o valor de R$ 2,50 (dois reais e cinqüenta
centavos), a titulo de Contribuição Confcdcrativu. Fica facultnda a adesão espontânea dos não associados,
mediante m;1I1iIcsiução expressa. ...., .. ,.

j

25.3 A cobrança das contribuições inudimplidas. após aviso, que se dará 72 (setenta e duas horas)
após o vencimento. será encaminhada. obrigutoriamcntc, a Escritório Jurídico de cobrança. Tendo em vista u lei
11.° 8.984/95, fica eleito o Iórum trabalhista das Comarcus dos Municípios dus respectivas Empresas
inadimplcnles.

26 CONTRATOS DE EXPERIÊNCIA E ANOTAÇÃO DAS CTPS

26.1 Não será submetido a Contrato de Experiência o empregado candidato que comprove, através
de sua CTPS. que desempenhou a mesma função por mais de 2 (dois) anos na Empresa de sua rcadmissão, bem
como, aqueles que tenham sido diplomados pelos cursos de (onnaçâo profissional do SENAC, assim como. os
que sejam portadores docertificado de conclusão dos cursos de bartcndcrs (barman, barwomum) ministrados
pelas: A.P.B. - ASSOCIAÇÃO PERN;\~IllUCANA DE llAHI\IEI\I c demais associações estaduais. [iliadas
da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE BARMEM.

26.2 Excetuam-se os casos admissiouais em que haja necessidade de vcriücução experimental paru
adaptabilidade funcional ao grupo de.trabalho e :\5 normas atualizadas das Eniprcsas.

26.3 As empresas anotarão nus carteiras profissionais e de previdência social de seus Empregados.
nas rolhas próprias. suas respectivas funções. bem como. furão constar os valores das respectivas
Remunerações, por faixas de cnquadrumcuro dos estabelecimentos dctcnuiuadas nas Cláusulas (·t I. I. 11. 111.
IV) da presente CCT. ou outros valores que venham a ser praticados sob estes títulos.

26.4 Entende-se como Remuneração o somatúrlo de um stlr.irio base lIIt1i~ o valor da
pontuação (gorjeta/ponto compulsórla) c outros valores que tiS integram,

27 AUXÍLIO FUNERAL

27.1 As Empresas concederão. a título de "Auxílio Funeral". ao representante legal de seu
empregado falecido, que lenha trabalhado na Empresa mais de I (um) ,1110. continuamente, o valor cquivulcn e
a um salário míni\.l}o rçgional vigente, para auxilio do custeio das despesas funerais. Esse auxilio nào integrar '1

para nenhum fip(âS,+drbas~isórias. '

(~V 'I~X, '/1~/18 \
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28.7 As gorjetas cobradas pelo empregador na nota de serviço ou oferecidas espontaneamente
pelos clientes integram a remuneração do empregado, não servindo de base, de cálculo para as parcelas de avise " ..•..•• . .
prévio, adic~onal noturno, horas extras 'C repouso semanais remunerado, na forma dó Enunciado 354, do .. ' Mr'.r.;~....".;~1."
Colendo TS r. . i 4,«t '. 1~~1>}t-;;;i

. I,.. i . . :'i>'~. 'í';1..1. ~~~.<~:~;{;~~::~:-!-~i?· 1 . I "Ç; Fh1;~~ ;~'." . ...)~~
\~.~.~h .

. 28.8 ' O empregado que cometer íulta grave no decurso do aviso prévio será demitido por jus ~. ";i)~!;.t:tl
causa, perdendo o direito ao recebimento das verbas rescisórias, Jus guias de seguro desemprego, bem COITlO,~.:;; • ~')..~I
ao saque do FOTS. ,.JL..~

" . PROf~IM" ,
,:ii';":4Gi1~i'''''~

28.9 Na data designada para homologação da rescisão contratual, se o empregado não comparecer 4 "". ......:.p4l~!~
ao Sindicato, em dia e horário marcado previamente, fica o órgão competente obrigado a fornecer no
empregador documento comprovando a ausência do empregado, para fins de liberação da multa 11 que se refere
o artigo 477 da CLT, desde 'que Empresa comprove a comunicação 110 empregado da respectiva data, pur
documento devidamente assinado pelo trabalhador.

28.11 Fica estabelecido que podem o empregador dispensar o empregado do cumprimento da ()
jornada de trabalho, no períododo Aviso Prévio. sem prejuizo da data aprazada para o pagamento das verbas
resci . s, no primeiro dia útil do prazo previsto no art. 477 da CL T. ./

~18 / .w~.·~.' -------r-
,.~·~i
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO QUE CELEBRAM. DE UM LADO. O SINDICATO DOS EMI'I~EGA[)OS EM
COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DO ESTADO DE f'ERNAMIlUCO, E DO OUTRO LADO. O ,sINDICATO DE 1I0TJ::JS.
RESTAURANTES BARES E SIMILARES DO ESTADO IJE I'ERNt\MBUCO, VIGENClt\: 1°SET DE 2002 A J I AOO DE 200J

28 DlSPOSIÇOES RESClSÓRIAS DO CONTRATO DE TRABALHO

'28.1 As homologações das rescisões dos contratos de trabalho serão procedidas preferencialmente
no Sindicato dos Empregados, observadas as regras contidas no Art. nO 477 da CLT c de seus respectivos
contratos de trabalho. inclusive dos empregados de ou Iras categorias profissionais compreendidos na utlvidadc
preponderante das empresas, conforme jurisprudência interativa do Colend~ Tribunal Superior do Trabalho,

28.2 Na ocasião da homologação. o Representante Sindical dos Empregados ou pessoa por ele
delegada, indagará ao' empregado rescindcntese todos os títulos rescisórios que lhe silo devidos constam 00
Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, fazendo constar do referido Termo, a resposta. Se aflruiativa,
será dado quitação geral do Contrato de Trabalho, Se negativa, será concedido a devolução do prazo no
Empregador para integralizar os titulos rescisórios reclamados ou explicar suas razões pelo não atendimento da
reclamação do empregado, que igualmente constará do Termo Rescisório.

I,
28.3 A declaração anotada no Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, pelo Homologador, IIU
forma aqui ajustada, terá força de prova irrefutável na Justiça Especializada do Trllba~ho.

28.4 ,Na hipótese de não terem sido recolhidos em tempo hábil os depósitos fundiários ou suas
complernentações, poderão ser quitados no ato da Rescisão de Contrato de Trabalho, mediante indenização
inclulda no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho; servindo como base de cálculo o equivalente no
percentual mensal que devia ter sido recolhido ao FOTS e que incldirá sobre o valor da última remuneração
recebida pelo empregado, no mês da resilição contratual, multiplicado pelo número de meses não depositados
na respectiva conta vinculada na Caixa Econômica Federal, durante o contrato de trabalho, acrescido esse
montante da multa fundiárla respectiva vigente.

i
28.5 Os empregados ficam c3ndidionados. a cada 90 dias de efetivo serviço prestado nas,
Empresas, a comunicarem à entidade sindical dos empregados todas as lesões de direito por ventura cometidas
pelo empregador, para o fim de ser conciliado o direito por eles reclamado, sob pena de preclusão de qualquer
direito reclamatório posterior. O não comparecimento a entidade sindical dos empregados, nesses perlodos,
resultará na presunção declaratória de que não houve lesão de direito no período respectivo.

28.6 Apuração do Salário Variável. " Para o cálculo de ferias, 130 Salário e verbas rescisórius,
será considerado o somatório dos últimos 12 (doze) meses trabalhados, divididos na razão de 1/12 avos.

28.100 empregado que receber comunicação de aviso prévio de dispensa, fica obrigado a colocar a
data e o seu ciente no documento, tendo direito a uma cópia do documento.

~.

..-: t.



,
CONVENÇÃO COI.ETIVA DE TRABALHO QUE CEI.EBRAM, DE UM LADO. O SINDICATO DOS EMI'HEC1i\DOS EM
COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILAIlES 1)0 ESTAIXJ DE I'ERNAMIJUCO. E DO OUTltO LADO. O SINDICATO DE II0Tt':IS.
RESTAURANTES BAIlES E SIMILARES DO ESTADO DE I'ERNAMBlJCO. Yl.ÇJiliQt,: I" SEr DE 200Z A ) I AGO DE 200J

28.12 Fica garantido ao empregado a devida baixa em CTI'S, quando, dispcnsudo do cumprimcn!o
da jornada de trabalho no perlodo de Aviso Prévio. comprovar, por declaração escrita, que será contratado por
outra empresa, sem que ocorra, no entanto, interrupção da data do in icio e do lérm ino do Aviso Prévio.
principalmente quanto ao prazo legal, previsto no art. 477 du CLT, pura o efet ivo pagamento das verbas
rescisórias.

29.
i

LIIJI~RAÇÁO DE DIRIGENTE SINDICAL
i
i

29. I A ausência ao trabalho de dirigente sindical, para o desempenho das funções que lhe silo
próprias, deverá ser comunicada ao empregador com antecipação mlnirnu de 48 (quarenta e oito) horas, através
de correspondência enviada pelo Sindicato dos Trabalhadores, na qual deverão ser expostos os motivos da
ausência do dirigente. Aceita a solicitação, considerar-se-á o empregado em licença não remunerada, nus
termos do § 2° do Art, 543 da CL T.

. j

. i. I
CARTA DE RECOMENDAÇ(l.O

. . I

i
30. I As Empresas, com mais de 10 (dez) empregados, fornecerão, quando da Rescisão contratual
sem justa causa, Carta de Recomendação aos seus ex-empregados, mencionando opertodo de trabalho e u
função exercida, desde que por ele solicitada.

.»

,·*-r ' ...:\,.; .'31. MULTA PELAS OURI4AÇOES CONTRATADAS
• I :

31.1 A inobservância do ora ajustado nesta Convenção, nas obrigações de fazer, acarreturú multa
no percentual de 2%(dois por cento) do valor das Remunerações Mínimas Garantidas, ajustadas na Cláusula 4.

32. Juizo COMPETENTE - cor-ruovúnsrxs
• I

!

32.1 Compete a Justiça Especializada do Trabalho dirimir quaisquer divergências surgidas na
aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho, inclusive para julgamento das ações de cumprimento
decorrentes, com fundamento nos Artigos 70 , Inciso XXVI, e " 1:(//1111" do Art. 114, da Constituição da
República Federativa do Drasil, a teor iJa lei n." 8.984/95 que excepciona, somente, fi Cláusula 2<1" dcslu ....
Convenção Coletiva de Trabalho. q<V.' ll\Te. &~(.'"
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33. ~. ~ data base da categor~a profissional será 10 de setembro de c~da ano, sendo extensiva ~ ~~~'~-/DRTEW
territorial das Entidades Convenentes, incluem-se também, para todos os efeitos, as empresas de lI1unRas", e .. I -1.~,
náuticas. 46.:: 1J ~:3?q _Q.I., , .

33. DATA-BASE. VIGÊNCIA li: EXTENSÃO TEIUUTORIAL

f;~~~:i::~,.l:..

33.2 A presente Convenção coletiva vigorará pelo prazo de 01 (um) ano, /I contar de I" de
setembro de 2002 e com termo final em data de 31 de agosto de 2.003.

33.3 As normas pactuadas em Convenções coletivas ou em sentenças Normutivus só lerão validade
durante o período de suas vigências, 11110 se projetando COl110 "COi.~I' julg/ld/l", "dlreitu IHJtjl.iridu" ou "II(U
jurfdico perfelto". ~
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COMI~RCio HOTELEIRO ESIl\ttL!\IU':S oo F.ST~\D(l 1)1': 1;F.RN·A~·;Ill!CO. E DO ouruo l.ADO. O SINDICATO DE !IOTI:.IS.
RESTAURANTES IIARES E SI~flLARES DO EST.·\/)O IlE I'ERNAIvIIJUCO. \'/UENC/A In SE.,. DE 2002 A J I AOü DE 200:1

34. CUI'tIPRJi\JENTO DA CONVENÇÃO E PHÊMIO ATUALlZAÇAo
COBRANÇA DE CONTHIBUIÇÓES I~TAXAS INAUIMPLlDAS

PELA

34.1 As partes obrigam-se a observar fiel e rigorosamente a presente Convenção Coleti\'u de
Trabalho, por expressar o ponto de equilíbrio entre as reivindicações apresentadas pela Entidade dos
Empregados e os oferecimentos feitos em contra proposta pela Entidade dos Empregadores, nos C.\;ltOS limites
de suas rcsponsabílídadcs.

··,.,.,it
_,O?o:P

:

!",·"'.·I"',.<. ,\'

35. PREVALÊNCIA CONVENCIONAL E ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO

34,2 Ficu instituído o Premiu ..ui onlcm J\) IO'Yu (dez por 1:\)1110), incidculcs sobre os vulures Ilxados nesta
avença nonnativa aos funcionários dns Entidades Convcncntcs quando cobrarem as empresas que estejam C111 utruso de
mais de trinta dias, sendo regularizadas na forma convencional, não se incorporando sob nenhum aspecto aos seus
respecti vos salários.

35.1 As condições cstabclccidas na presente Convenção Coletiva de Trabalho prevalecerão sobrc"
as estipuladas em Acordo, na forma prevista no art. n." 620, da CL T.

35.2 Ficam ressalvadas as condições salariais c de trabalho prccxlstcntcs nas EIIlI'I"Çsas.
quando estipuladas por Acordo Coletivo de Trabalho c do qual participem os Slndlcatos das ca'cgoria.~
profissional c cconômlcu, conformc pn'\'is~o no "caput " do ar" (j 17, da CLT, ou mesmo por
entendimento direto entre elllprl'g,l(lo c cmprcgadnr, se sohrqlOrelll ils aqui Ihadas, sq,~lIl1do prilldpju
conslituído no Art, 7", Inciso VI, da Carta Magna da Rcpuhlicu Federativa (10 Brasil.

i
i

Fls, --:f.2 .
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'>'.1' . ~.:ç.
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PHCiC/DRTE N~~k
37. t A.~Entldndcs slndlcals convcncntcs ficam uutorizudus, por suas reSI)Cctivas.W~~I!JI!~~.21W~
a constituírem Comissões de Conclllucão Prévia, cxcluslvamcntc no âmhito das rcspecuvas
representações sindicais, conforme faculta o A11. <í2S-C dn Cl,T, dCH'IHlo sua constiluiç;1o e normus de
funcionamento ser dcfluldas por suas respectivas Diretorias e estahclel'Ída,~ em Convenção Culctivu de
Trabalho específica. L'

DAS COMISSÕES DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA

35.3 Somente poderão ser cclchrndos ,\cordos Colcrlvos de Trahalho COI11 a participaçiiv das
Entidades sindicais Convcncntcs,

36 PRORROGAÇÃO, REVISÃO. DENÚNCIA OU HENOVAÇAo

36.1 O" processo de ptorrogação. revisão. denúncia ou revogação, total ou parcial;t~~p(ê~Cli{S"~
Convenção Coletiva de Trabalho ficará subordinada as normas do Art. nO ó 15 da Consolidaçã .(d!Js Leis do'}>,..":'
Trabalho.

37

38. DISPOSIÇÕES FINAIS

:18,I Esta Convenção Coletiva de Trabalho, digitada em I X (dezoito) laudas, está sendo editada
numa só via, cxtraindo-se-lhcs tuntas cõplas xerox quuntas necessárias para arquivo e uso dos Convoncutcs,

. uma das quais será, depositada nu Delegacia Regional do Trabalho em Pcrnambuco. pura fins de registro.
conforme ordena o Art. n. G 14, da CL T.
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALllO QUE CELEBRAM. DE UM LADO. O 1'>1:-iDICATODOS EMPItEG;\\)OS EM
COMERCIO HO'mLJ;,1RO E SIMILARES DO ESTADO DE I'ERNAMBLlCO. E DO oirmo LA))O. O SINDICATO DE uorms.
RESTAURANTES BARES E'!>IMILARES DO ESTAIX) DE PERNAMBUCO. VIGENCIA: '0 SIn DE 2002 A ), ACiO I>E2003

38.2 E. por estarem assim justos e acordados, assinam os Convenentes e os Intervenicntes
Necessários, por seus Representantes legais, a presente Convenção Coletiva de Trabalho, assistidos pelos
Advogados dos Sindicatos dos Empregados c Empregadores, e em presença do Exrna. Sra. Dru. Delegada
Regional do Trabalho em Pcrnambuco, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

. JULI.C CIIO CUN~IDENTE O SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES,
BARES SIMILARES DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CLÁUDIOALENCAR i\0\,ALP[7:::: DE BAI<J>IEM

ARTHUR PERCÍNIO ~ ~SIDE~ DA ASSOCIAÇÃO BHASrLEIRA DA INDÚSTRIA
DE HOTÉIS. - ABTH/PE

:, .' ~

ASSOCIAÇÃO
DE

~.~~ C\.../L-::-v-e-,\ . .
NARA MONTE SA ,IVA/ E MORAES - CONSULTORA DA ASSOCIAÇÃO DRASILEIRA"DA
INDUSTRIA DE HOTEIS.f ADIII/PE

JOSÉ PEDROSA DE " -"CONSULTOR DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDUSTlUA
DE HOTÉIS ABIH/PE '1 //:

'? //

~~ ,/Í- - ivAA ~
N O DE Â: 'SIS CH ~Ãêó I~ AIw,OGADO, OAB/PE:: 10.506. SINDICATO DOS

~O GUEDES' ARNEIRO, ADVOGADO, OABlPE 5;753. SINDICATO IJE HOTÉIS,
'RESTAURANTES, BÁ E SIMILARES DO ESTADO DE PE

DitA. MARIA INEZ M, AVELAR· DELEGADA RI<;CIONAL DO TRAijALHO EM 1'~~~AJ\'tBUCOl 0/"--
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Termo de Registro e Arquivamento ele presente
instrumento, na forma do Art. 614, d~1 CLT, parél
que produza seus .Jurírlicos 8 leoais efeitos
Kecife, ~_(je __ ,"' dó __ "'::_' .
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